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Política

TribosdeRoraimaunem-separa
eleger índiodeputado federal
RaphaelDi Cunto
DeBoaVista

Preocupados com a crescente
influência da bancada ruralista e
a pressão para aprovar a Propos-
ta de Emenda Constitucional
(PEC) 215, que revisa a demarca-
çãodeterras indígenas,os líderes
das dez tribos de Roraima decidi-
rampelaprimeiravez indicarum
candidato a deputado federal e
outro a estadual para chamar
atenção para as causas indígenas
e combater a cobiça do agrone-
gócio e mineradoras sobre as ri-
quezas das terras demarcadas,
como a Raposa Serra do Sol.

Ao contrário de outras elei-
ções, em que as tribos apoiavam
candidatosdispareseatépessoas
de fora, os tuxauas (como são
chamados os caciques no Esta-
do) bateram o martelo neste fim
de semana para focar os votos na
candidatura de dois índios: o co-
ordenador-geral do Conselho In-
dígena de Roraima (CIR), Mário
Nicácio (PCdoB) a deputado es-
tadual e o ex-assessor do Institu-
to Socioambiental (ISA) Aldenir
Wapichana (PT) para federal.

Os líderes de várias aldeias cria-
ram regimentos internos para im-
pedir a comprar votos, comum em
relatos dos próprios índios, e até
proibirquecandidatosbrancos fa-
çam campanhas nas reservas.
Quem ignorar essas regras, segun-
do Nicácio, será preso pelos índios
e entregue para a Polícia Federal —
as aldeias têm autonomia consti-
tucionalparaestabelecer suaspró-
prias leis. “A gente não pode mais
serusadopelosbrancos”, afirma.

Com o acesso de pessoas nas
terras indígenas controlado pe-
los tuxauas, algumas tribos vão
inclusive proibir que candidatos
brancos entrem para pedir votos.
“Algumas comunidades já têm
sua decisão tomada: nenhum po-
lítico branco vai entrar para fazer
campanha, só os candidatos indí-
genas”, diz Aldenir. A Procurado-
ria Regional Eleitoral em Rorai-
ma disse ao Valor não ter conhe-
cimento destas restrições e frisou
que o voto secreto é uma cláusula
pétrea e, por isso, se sobrepõe ao
direito de autonomia indígenas.

As aldeias são fundamentais no
plano dos tuxaua de eleger um re-
presentante no Legislativo. Há 13,8
mil eleitores registrados nas 48 re-
servas indígenas que vão receber
urnaseletrônicas, segundooTribu-
nal Regional Eleitoral de Roraima
(TRE-RR). Não há dados, porém, se
estes eleitores são todos índios ou
seháoutrasetnias.OCIRdizque33
mil índios têm título eleitoral, cer-
ca de 11% dos eleitores do Estado, e
18milmoramnascomunidades.

Aestimativaéque,paraelegerum
dos 24 deputados estaduais de Ro-

raima, serão necessários seis mil vo-
tos. Já para federal, em que há ape-
nas oito vagas em disputa, o cálculo
é de 15 mil votos, número que, alia-
doàdivisãodevotoscomoutrostrês
índios que se lançaram candidatos
contra a indicação dos tuxaua, pode
complicar os planos de eleger o se-
gundo indígena para a Câmara dos
Deputados depois de Mário Juruna,
eleitopeloPDTem1982.

O antropólogo Marcos Rufino
aponta, contudo, diferenças na
candidaturadeJurunaeaexperiên-
cia de agora em Roraima. “Seria in-
justo dizer que o Juruna não defen-
deu os direitos de seu povo. Fez isso
aseumodo,colocouasquestões in-
dígenas na pauta do partido e no
Congresso”, diz. “Mas atuou isola-
damenteeestevedescoladodasde-
mandasdasorganizações”.

Ex-cacique da aldeia xavante
Namurunjá, no Mato Grosso, Ju-
runa foi eleito pela população
branca do Rio de Janeiro, que viu
nele um “Tiririca” a circular pelos
corredores de Brasília com grava-
dor em punho para registrar as
“promessas não cumpridas do ho-
mem branco”. Ele atuou indepen-
dentemente das organizações in-
dígenas e foi muitas vezes critica-
dos por elas. Depois de não conse-
guir se reeleger, foi abandonado
por sua tribo e morreu na miséria.

Atualmente os índios avaliam
que têm cerca de 15 deputados fe-
derais que simpatizam com suas
causas,masquenãofazemfrenteà
bancada do agronegócio. “Todos
têm representantes no Congresso.
Hámédicos, advogados, ruralistas,
brancos, negros, japoneses. Todos
menos os índios”, diz Nicácio. “As

Semsinaisclaros
paraos investidores
FernandoExman

O
s principais
candidatos a
presidente da
República têm
cerca de cinco

meses para trabalhar pela
melhora do ambiente de
negócios do país — três até a
eleição de outubro e mais dois
no período de transição para a
próxima administração. Pelo
menos em teoria, há tempo
suficiente para se passar os
sinais necessários à retomada
dos investimentos produtivos.
No entanto, como a situação
não é das mais confortáveis
para que a economia doméstica
retorne a uma rota de
crescimento sustentável, seria
positivo se Dilma Rousseff,
Aécio Neves e Eduardo Campos
indicassem com clareza a
agenda que pretendem adotar
e em que direção querem
liderar seus aliados no
Congresso.

Há pelo menos dois fatores
que podem atrapalhar o Brasil a
afastar de forma rápida os
riscos de ver a economia
enfrentar uma estagflação ou
até mesmo uma recessão. É
natural que executivos de
empresas nacionais e
companhias multinacionais
instaladas no Brasil só definam
seus planos de negócios depois
da contagem final dos votos.
Além disso, atualmente a
confiança e o ânimo do
empresariado encontram-se
em patamares críticos.

Segundoo InstitutoBrasileiro
deEconomiadaFundação
GetulioVargas (Ibre),por
exemplo,os índicesdeconfiança
da indústria,dos serviçosedo
comércioapresentamquedas
consecutivasevêmatingindoos
menoresníveisdosúltimosanos.
Nãosurpreende,portanto,o fato
deasondagemsobre
investimentos, realizadano
segundotrimestre juntoà
indústriapelamesmaentidade,
terapuradoapermanênciado
ambientededesaceleraçãodos
investimentos.

Outros indicadores apontam
para a mesma direção. Em
julho, o Índice de Confiança do
Empresário Industrial, da
Confederação Nacional da
Indústria (CNI), caiu pela
quarta vez consecutiva. Desta
vez, para o menor valor da série
histórica iniciada em 1999.
Uma evidência adicional da
cautela do setor produtivo é a
diminuição das importações de
bens de capital. Entre janeiro e
junho, a redução foi de 5,85%
em relação ao mesmo período
de 2013. Só em junho houve um
recuo de 17,69%.

Nãochegaaservirdeconsolo,
poisnoseumais recente
Relatóriode InflaçãooBanco
Central estimouquedade2,4%
naFormaçãoBrutadeCapital
Fixo—indicadorquemedea taxa
de investimento—noBrasilno
quarto trimestrede2014e
reduçãode0,6%nosquatro
trimestresacumuladosao fimde
marçode2015.MasopróprioBC
anotounomesmodocumento
que“condições financeiras
relativamente favoráveis,
concessãodeserviçospúblicos,
ampliaçãodasáreasde
exploraçãodepetróleo, entre
outros, sugeremexpansãodos
investimentos”.Alémdisso, a
vitóriadeumcandidatovisto
comomaisamigávelpelo
mercadopodeser capazde
mudarde formasúbitaas

expectativasdoempresariado.
Hoje, o Brasil ocupa um

espaço incômodo no palco
mundial. O Fundo Monetário
Internacional (FMI) estima que
o investimento crescerá em
praticamente todos os países
desenvolvidos no ano que vem.
A exceção é uma oscilação
negativa de 0,2% no Japão. Entre
os países desenvolvidos e em
desenvolvimento monitorados
pela Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), apenas a
Eslovênia apresenta projeções
de queda nos investimentos em
2015. O México, por exemplo,
deve ver um aumento de 4,8%
na taxa de investimento de sua
economia.

Coincidentemente, a
Eslovênia, que enfrentou sérias
dificuldades devido à crise
financeira iniciada em 2008,
acaba de passar por um
processo eleitoral. Seu próximo
governo deve tomar posse em
setembro, e as autoridades
locais já começam a enviar
recados de que uma das
prioridades do país deve ser
justamente a promoção de um
novo ciclo de investimentos.

NoBrasil, todosospostulantes
àPresidênciadaRepública
defendemomesmo.Poroutro
lado, infelizmenteaindanão
começaramadetalharoque
pretendemfazerpara
impulsionarosdesembolsos
privadosnopaísepacificaras
diversaspendênciasexistentesna
definiçãodemarcos legaisde
setoresestratégicos.

Candidataà reeleição, a
presidenteDilmaRousseff (PT)
procuroualteraras regrasde
diversos segmentos sensíveisda
economia.Algunsdesses
modelosaindasãoalvosde
questionamentosna Justiçaou
seguemtramitandono
Congresso, comoorateiodos
royaltiesdopetróleo,omarco
regulatóriodamineração, as
novas regrasdosetorelétricoeas
normaspara licitaçõespúblicas.

Além das críticas do mercado
à política fiscal de seu governo,
Dilma foi acusada de ter
adotado uma postura mais
intervencionista e de pouco
diálogo. Mesmo assim, por
enquanto sua mensagem ao
empresariado parece replicar de
forma subliminar o slogan da
campanha à reeleição do
ex-presidente Luiz Inácio Lula
da Silva: “Não troco o certo pelo
duvidoso”. Ou seja, busca alertar
o setor produtivo de que só sua
permanência no poder assegura
a manutenção de desonerações
tributárias, financiamentos
subsidiados e políticas de
estímulo. Integrantes da
coordenação da campanha de
Dilma acreditam ainda que,
passada a eleição, o mau humor
do setor privado se dissipará e a
economia será reativada.

Paraocomitêdocandidatodo
PSDB,AécioNeves, abatalhapela
preferênciadoempresariado já
estávencidaeo fatorderisco
observadopelomercadoéa
continuidadedoatualgoverno.
OPSDBacredita teremseu
currículo realizaçõescomo
estabilizaçãodaeconomiaeuma
maiordisciplina fiscal. Emsuas
conversas comempresários, a
palavra-chaveusadapelo tucano
é“previsibilidade”. Ele também
vemsecomprometendoasentar
ediscutir asdemandaspontuais
decadasegmentodaeconomia,
numcontrapontoàscríticas
feitasaDilma. JáEduardo
Campos (PSB)chegoua
entusiasmarosetorprodutivono
períododepré-campanha
eleitoral,masagoraenfrenta
questionamentosdevidoa
propostas capazesdecriarnovas
despesaspúblicas.

Nacampanhade2010,os
candidatosperderammuito
tempodiscutindotemasalheios
àeconomia, comooabortoeo
casamentoentrepessoasdo
mesmosexo.Aatual conjuntura
econômicanãodáespaçopara
queessahistória se repita.

FernandoExman é coordenador do
ValorPRO emBrasília. RosângelaBittar
volta a escrever emagosto
E-mail fernando.exman@valor.com.br

Candidatosdevem
detalharmedidas
paraaeconomia

PEC reservaquatro vagasnaCâmara
DeBoaVista

Enquanto os índios de Rorai-
matentameleger seuprópriode-
putado federal, indígenas de ou-
tros Estados onde a população
aborígene não é tão expressiva
eleitoralmente aguardam a
aprovação de uma proposta de
emenda constitucional (PEC) pe-
lo Congresso Nacional para te-
rem voz própria no Legislativo.

A PEC 320/13, de autoria dos
deputados Nilmário Miranda
(PT-MG) e Padre Ton (PT-RO),
prevê a criação de quatro cadei-
ras na Câmara dos Deputados ex-
clusivamente para candidatos
que moram em comunidades in-
dígenas. Eles se somariam aos
513 deputados já existentes e
não haveria mudança nas câma-
ras municipais, assembleias le-
gislativas ou Senado Federal.

Segundo o Censo de 2010, há
896,9 mil indígenas em todo o
território nacional, somando a
população que mora nas terras
indígenas (63,8%) e nas cidades.
A Fundação Nacional do Índio
(Funai) disse não ter dados do
número de eleitores indígenas
no país, mas em poucos Estados
essa população é expressiva a
ponto de significar parcela signi-
ficativa do eleitorado.

As terras indígenas, segundo a
PEC, teriam tratamento análogo

ao de um território e os índios
poderiam escolher votar nas elei-
ções gerais ou nas específicas pa-
ra a comunidade indígena ao re-
tirarem seus títulos de eleitores.
As regras desta eleição e a distri-
buição geográfica das vagas se-
riam definidas depois, por um
projeto de lei complementar.

OdeputadoAlessandroMolon
(PT-RJ), relator do projeto na Co-
missão de Constituição e Justiça
(CCJ),dizqueapropostaéconsti-
tucional e aperfeiçoa o princípio
da representatividade, mas que

ainda não foi colocada em vota-
ção para evitar uma derrota para
os ruralistas. “Assim teríamos a
vozdos índiospresentenaCâma-
ra,porqueasvozes contrárias são
muito fortes aqui”, afirma.

Já o presidente da Frente Parla-
mentar da Agropecuária (FPA),
deputadoLuizCarlosHeinze (PP-
RS), afirma que a bancada rura-
lista — que nesta legislatura tem
entre 180 a 220 deputados — é
contra a criação de “cotas” na Câ-
mara dos Deputados. “Não con-
cordo, o povo tem que estar re-

presentado proporcionalmente,
sem cotas. Vamos trabalhar para
não aceitar essa PEC”, diz.

ParaHeinze,os índios já temvoz
no governo por meio da Fundação
Nacionaldo Índio(Funai)edepar-
lamentares que são simpáticos a
suas causas. “Não é por estarem
aqui dentro do Congresso que vai
mudar alguma coisa. Já existe a Fu-
nai para fazer essa interlocução,
mas o problema é que ela faz polí-
ticascomviés ideológico, sempen-
sarnoqueosíndiosrealmentepre-
cisam”, afirma. (RDC)

pessoas estão nos atacando do Le-
gislativo e a questão indígena não
é uma agenda posta em discussão.
Só com a eleição de um de nós é
que issovaimudar.”

Se Nicácio e Adenir forem elei-
tos,nãoesperequeandemnusede
cocar pelo Legislativo, como faria
supor o imaginário popular. “Não
posso viver aqui sem roupa. Estou
em outra comunidade onde os
costumes são diferentes”, diz o co-
ordenador do CIR. Ambos deixa-
ram suas aldeias cedo para morar
na cidade e desde então não volta-
ramaviverdiariamente lá.

Aldenir, de 34 anos, concluiu
apenas o ensino médio e foi asses-
sor jurídico do CIR por três anos,
até que ingressou no Instituto So-
cioambiental em 2005 para traba-
lhar no departamento de comuni-
cação. Nicácio, 31 anos, se formou
em administração de empresas,
com habilitação em sistemas de
informação, e fez curso de técnico
agrícola e de gestão ambiental em
universidades de Roraima. Deixou
sua aldeia com 13 anos, trabalhou
em projetos do Ministério do Meio
Ambiente e desde 2011 é coorde-
nador-geraldoCIR,ondeadminis-
tra uma casa doada pela igreja ca-
tólica em Boa Vista para acolher
índiosquechegamàcapital.

No Congresso, Aldenir promete
priorizar emendas parlamentares
para obras nas terras indígenas, a
negociação de um novo Estatuto
do Índio, que já tem mais de 40
anos. Diz ainda que combaterá a
PEC 215, que transfere do governo
federal para o Congresso a decisão
sobre a demarcação de terras indí-
genas, e projetos de lei que autori-

zam a mineração e construção de
hidrelétricasnas reservas.

Apesardosplanos,Aldenirain-
da não começou sua campanha
para deputado federal. Aguarda
ajuda financeira do PT para con-
tratar equipe e rodar as aldeias,
algumas só acessíveis de barco.
“Fizumaestimativaevouprecisar
deunsR$60milouR$80milpara
visitar as 12 regiões mais acessí-
veis e levar o nome da senadora
[Ângela Portela, do PT, que é can-
didata ao governo], mas ainda
não consegui falar com ela ”, diz.

Sem o dinheiro do partido,
afirma, “ainda não deu para sair
do lugar”. Entre os índios há
quemdigaqueopetista vai aban-
donar a candidatura por falta de
apoio do partido — a coligação
estima eleger de um a dois depu-
tados e o presidente estadual do
PT, Titonho Bezerra, também é
candidato. “Independentemente
de quem for eleito, a candidatura
do Aldenir é importante para
nossa estratégia no Estado e para
fortalecer o nome do PT na ques-
tão indígena”, diz Titonho.

Já Nicácio diz que a candidatura
a deputado estadual necessita de
menos votos e, portanto, menor
estrutura. Ele mira doações nas
próprias comunidades para finan-
ciar o material e equipamento. “Só
em salários dos professores indí-
genas são R$ 27 milhões por ano.
Se cada um ajudar um pouco vai
ser suficiente”,planeja.Alémdisso,
a economia das aldeias é movi-
mentada pela agricultura de sub-
sistência, piscicultura e criação de
60mil cabeçasdegado.

A candidatura dos indígenas é a
forma de o PT se reaproximar das
tribos, que andam insatisfeitas
com o tratamento do governo fe-
deral. De acordo com relatório do
Conselho Indigenista Missionário
(Cimi) divulgado há uma semana,
a gestão Dilma Rousseff foi a que
menos demarcou terras indígenas
desde 1985. Por outro lado, a de-
marcação da Raposa Serra do Sol,
assinada pelo ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), agravou
as resistências dos produtores ru-
rais ao partido e o PT não vence
uma eleição em Roraima desde
2002. Atualmente, a sigla não tem
deputado federalnemestadual.

Ajudou nesta reaproximação
com o PT o fracasso da ex-senadora
Marina Silva (PSB) em criar seu pró-
prio partido, o Rede Sustentabilida-
de, para disputar esta eleição. Lide-
ranças do CIR montaram até comi-
tês para coletar de assinaturas, mas
como o registro não foi aceito pelo
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) os
votos devem ser direcionados a Dil-
ma. “Se a Marina fosse a candidata,
seria outra realidade. Mas é vice e
nunca ouvimos falar de Eduardo
Campos[PSB]”,afirmaNicácio.
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Nicácio: “Todos têmrepresentantes noCongresso. Todosmenosos índios”


